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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos 
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, 
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em 
eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 27/8/2024).
2. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração da supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois não há ilegalidade 
na modulação da fração utilizada para a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado com base na 
quantidade de drogas apreendidas - a qual não foi 
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utilizada na primeira fase da dosimetria; assim como 
no estabelecimento do regime intermediário em razão 
da pena aplicada e da presença de circunstância 
judicial negativa. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos 
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, 
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em 
eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 27/8/2024).
2. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração da supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois não há ilegalidade 
na modulação da fração utilizada para a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado com base na 
quantidade de drogas apreendidas - a qual não foi 
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utilizada na primeira fase da dosimetria; assim como 
no estabelecimento do regime intermediário em razão 
da pena aplicada e da presença de circunstância 
judicial negativa. 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto RODOLFO DA SILVA 
CAMARGO contra decisão que não conheceu do habeas corpus por ser 
substitutivo de revisão criminal.

A parte agravante aduz a possibilidade de se conhecer do habeas 

corpus por se tratar de matéria de ordem pública e em razão da flagrante 
ilegalidade, não demandando reexame de provas.

Sustenta que teria havido violação do princípio da colegialidade e 
reitera as alegações iniciais relacionadas à ausência de fundamentação para 
aplicação da fração mínima da minorante do tráfico privilegiado e para a fixação 
do regime inicial mais gravoso.

Pugna pelo provimento do recurso para que seja concedida a ordem a 
fim de ser reduzida a pena.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus 
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que 
o trânsito em julgado ocorreu em 3/10/2023 (fl. 434).

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão 
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que 
estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para 
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios 
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido (destaque acrescido):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO 
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QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU 
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, quando já transitada em 
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em 
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do 
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO 
LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão 
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. 
Por se tratar de habeas corpus substitutivo de via 
processual específica, não compete a esta Corte analisar os 
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve 
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar 
inadmissível subversão de competência. Cabia à defesa 
trazer seus argumentos relativos à diminuição da reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim 
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o 
que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA 
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CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a 
admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus 
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não 
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra 
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de 
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 
28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se colhe dos autos, as instâncias ordinárias deixaram de 
aplicar a fração máxima do redutor do tráfico privilegiado em razão da 
quantidade de droga apreendida - a qual não foi valorada na primeira fase da 
dosimetria, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
constitui fundamentação idônea. 

Outrossim, como bem ressaltado pelo Tribunal a quo, "a dedicação do 
acusado ao tráfico era evidente, na medida em que vendia com divulgação em 
redes sociais, aceitando até mesmo cartão de crédito" (fl. 21), de modo a 
reforçar a ausência de ilegalidade na modulação da fração pelo reconhecimento 
do tráfico privilegiado. 

De igual modo, o regime intermediário foi estabelecido "em razão do 
quanto disposto no art. 33, § 3º, do CP, que se remete aos parâmetros 
subjetivos do art. 59 do CP" (fl. 427). Assim, tendo a pena sido fixada em 5 anos 
de reclusão, com a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, não há que 
falar em ilegalidade a ser sanada na presente via.

Nesse sentido (destaques acrescidos):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. NÃO 
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CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. NATUREZA 
DELETÉRIA DA DROGA. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGAS. FRAÇÃO DE 1/2. NATUREZA DELETÉRIA DA 
DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO APENAS NA TERCEIRA 
FASE DOSIMÉTRICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A via eleita do habeas corpus é inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, uma vez que o ordenamento 
jurídico prevê recurso específico.
2. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento 
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso 
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.
3. No caso, a pena base foi recrudescida em razão dos maus 
antecedentes do agravante e da natureza deletéria da droga 
apreendida. Não se verifica, pois, flagrante ilegalidade na 
fundamentação da exasperação da sanção basilar a justificar a 
reconsideração da decisão agravada, porquanto concretamente 
demonstradas as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao 
paciente.
4. A Terceira Seção uniformizou entendimento de que a 
natureza/quantidade do material ilícito apreendido deve ser 
valorado, preferencialmente, na primeira fase da dosimetria 
(REsp 1.887.511/SP), podendo, ainda, modular o patamar de 
diminuição da minorante do tráfico privilegiado, desde que 
não tenha sido considerada na primeira fase do cálculo da 
pena.
3. No caso, o Tribunal de origem, acompanhando a 
jurisprudência desta Corte, fixou em 1/2 (meio) a fração da 
redutora do tráfico com fundamento na natureza deletéria da 
droga apreendida (cocaína), que não foi utilizada na primeira 
fase da dosimetria.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 865.664/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVANTE : RODOLFO DA SILVA CAMARGO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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